
Grupo econômico com faturamento bruto anual 

global superior a R$ 50 bilhões ou superior a R$ 5 

bilhões no Brasil.

CRITÉRIOS QUANTITATIVOS

“ D M A  B R A S I L E I R O ”  ( P L  N º  4 . 6 7 5 / 2 0 2 5 ) 

P R O P O S TA  D E  A M P L I A Ç Ã O  D A  AT U A Ç Ã O  D O 
C A D E  P A R A  R E G U L A R  M E R C A D O S  D I G I TA I S

Em 17/09/2025, o Governo Federal encaminhou ao Congresso o Projeto de Lei nº 4.675/2025, 

propondo mudanças na Lei de Defesa da Concorrência (Lei nº 12.529/2011), em especial a 

criação de nova regulação econômica para agentes econômicos designados como detentores de 

relevância sistêmica em mercados digitais.

C R I A Ç Ã O  D E  N O VA  U N I D A D E  N O  C A D E :  

S U P E R I N T E N D Ê N C I A  D E  M E R C A D O S  D I G I TA I S  ( S M D )

O Superintendente da SMD será nomeado pelo Presidente da República, com aprovação do 

Senado Federal, para mandato de 2 anos e uma possível recondução. O PL estabelece a seguinte 

divisão de competências entre os órgãos do CADE sobre assuntos envolvendo agentes de 

relevância sistêmica:

Decisão final em processos para (i) designar agentes com 

relevância sistêmica; (ii) determinar obrigações especiais a esses 

agentes; (iii) apurar o descumprimento de obrigações especiais; 

e (iv) apurar condutas unilaterais e coordenadas envolvendo 

esses agentes

Analisar atos de concentração, instaurar e 

instruir processos para apuração de condutas 

coordenadas mesmo quando envolverem 

agentes com relevância sistêmica

Instaurar e instruir processos para (i) 

designar agentes com relevância sistêmica; 

(ii) determinar obrigações especiais a esses 

agentes; (iii) apurar o descumprimento de 

obrigações especiais; e (iv) apurar condutas 

unilaterais envolvendo esses agentes

D E S I G N A Ç Ã O  D E  A G E N T E S  C O M  R E L E VÂ N C I A  S I ST Ê M I C A

T R I B U N A L

S U P E R I N T E N D Ê N C I A 
G E R A L

S M D

CADE

i.	 Presença em mercados de múltiplos lados; 

ii.	 Poder de mercado associado a efeitos de rede; 

iii.	 Integrações verticais e atuação em mercados adjacentes;

iv.	 Posição estratégica para o desenvolvimento de atividades 

empresariais de terceiros; 

v.	 Acesso a grandes volumes de dados pessoais e comerciais 

relevantes; 

vi.	 Ampla base de usuários profissionais e finais; ou 

vii.	 Oferta de múltiplos produtos ou serviços digitais.

CRITÉRIOS QUALITATIVOS 
(NÃO CUMULATIVOS)
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P R O C E S S O  D E  D E S I G N A Ç Ã O  D E  A G E N T E S  C O M  

R E L E VÂ N C I A  S I ST Ê M I C A

Informações Relevantes:

Vigência da designação: até 10 anos, renovável por meio de novo procedimento.

Após a instauração do processo (de ofício ou 

a partir de denúncia), o representado será 

notificado para apresentar alegações em até 

30 dias, prorrogáveis por 10 dias.

INSTAURAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 
INICIAL PELA SMD1 MANIFESTAÇÃO FINAL DA SMD

Em até 30 dias das alegações, a SMD emitirá 

manifestação final recomendando (i) o  

arquivamento do processo; (ii) a designação do 

representado como agente sistêmico; ou (iii) a 

determinação de eventuais obrigações especiais.

6

INCLUSÃO EM PAUTA

O processo deve ser pautado pelo

Conselheiro-Relator em até 120 dias do 

recebimento e, se não for incluído, entra 

automaticamente em pauta após esse prazo.

8

DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 
PELO RELATOR

O Conselheiro-Relator pode pedir 

manifestação, diligências ou estudos técnicos 

em 20 dias.

9

DECISÃO DO TRIBUNAL

Deve ser fundamentada, indicando os motivos 

da designação e das obrigações impostas, 

assim como a descrição, prazos e possíveis 

multas por descumprimento.

10

PUBLICAÇÃO

A publicação da decisão do Tribunal no Diário 

Oficial da União ocorrerá 5 dias úteis após 

julgamento.

11

A remessa ao Tribunal ocorre automaticamente 

após 180 dias da instauração. O Presidente 

distribuirá o processo a um Conselheiro-Relator 

em 48h.

REMESSA AO TRIBUNAL7
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES PELA 
SMD

Após receber as alegações, a SMD tem 30 

dias para decidir se remete o processo ao 

Presidente do Tribunal ou realiza instrução 

complementar.

2

INSTRUÇÃO COMPLEMENTAR 
PELA SMD

Se decidir pela instrução complementar, esta 

deverá ser concluida até 30 dias (prorrogável 

uma vez por igual período).

3

MANIFESTAÇÃO PRELIMINAR 
DA SMD

Concluída eventual instrução complementar, a 

SMD publicará manifestação preliminar em até 

45 dias, que será objeto de contribuições em 

audiência pública por 15 dias.

4

NOVAS ALEGAÇÕES

O representado terá 5 dias úteis para 

apresentar novas alegações.

5
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Informações Relevantes:

As obrigações especiais entram em vigor 60 dias após a decisão do Tribunal e podem ser revistas 

em caso de mudanças relevantes no mercado.

2

1

O B R I G A Ç Õ E S

Definidas em processo administrativo específico, decidido pelo Tribunal do CADE após 

recomendação da SMD, podendo ser aplicadas cumulativa ou isoladamente:

OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS

OBRIGAÇÕES GERAIS

Aplicadas automaticamente aos agentes designados, sem necessidade de decisão específica 

do Tribunal do CADE: (i) manutenção de escritório no Brasil; (ii) atualização de dados de 

contato; e (iii) registro de representantes legais perante o CADE.

2 categorias de obrigações aplicáveis a agentes detentores de relevância sistêmica:

Disponibilização gratuita de ferramentas para transferência de dados, 

interoperabilidade, instalação de apps de terceiros, acesso a dados e desempenho, e 

alteração de configurações padrão.

Divulgação clara e acessível de informações sobre produtos e serviços, incluindo 

termos de uso, critérios de ranqueamento e estruturas de preços.

Notificação obrigatória ao CADE de todos os atos de concentração, 

independentemente dos critérios de faturamento do art. 88 da Lei de Defesa da 

Concorrência.

Vedação  de  práticas  como  self-preferencing;  restrições  injustificadas  de  oferta 

e contratação; venda casada (tying); restrições de acesso a insumos e condutas 

predatórias.

Informar os usuários, pelos canais habituais, sobre mudanças relevantes nos termos 

de uso dos produtos ou serviços ofertados.
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R E V I S Ã O  J U D I C I A L  E  M E D I D A S  C A U T E L A R E S

O PL limita a concessão de medidas liminares contra decisões do CADE sobre agentes sistêmicos, 

seguindo a Lei nº 8.437/1992, com exigência de oitiva prévia do CADE, proibição de medidas que 

esgotem o objeto e possibilidade de suspensão das liminares pelos presidentes dos Tribunais 

competentes.

PA R T I C I PA Ç Ã O  D E  O U T R O S  Ó R G Ã O S  P Ú B L I C O S 

Previsão de participação ativa da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 

Fazenda (SEAE) e outros órgãos públicos competentes nos processos de designação, podendo 

apresentar representações para iniciar esses processos, além de reportar descumprimentos, 

avaliar impactos e propor ajustes nas obrigações impostas. 

A U D I Ê N C I A S  P Ú B L I C A S

O Tribunal do CADE poderá convocar audiências públicas para ouvir cidadãos, especialistas, 

empresas e organizações da sociedade civil. Essas audiências também deveriam ocorrer (i) antes 

da elaboração dos regulamentos do CADE sobre os novos procedimentos previstos no PL; e (ii) 

após a manifestação preliminar da SMD nos processos de designação.

S A N Ç Õ E S  P O R  D E S C U M P R I M E N T O

Multas de 0,1% a 20% do faturamento bruto, multas diárias e sanções adicionais (e.g., proibição de 

contratar com instituições financeiras públicas, restrição à participação em licitações públicas e 

publicação da decisão condenatória).

R E L AT Ó R I O  D E  C O N F O R M I D A D E

Os agentes econômicos de relevância sistêmica devem enviar periodicamente à SMD relatórios 

de conformidade, detalhando o cumprimento das obrigações especiais impostas.
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N O S S O  T I M E

C E S C O N  B A R R I E U
Atuamos de forma integrada em todas as áreas do direito, compreendendo o impacto de cada decisão 
jurídica no contexto mais amplo dos negócios. Antecipamos riscos, simplificamos a complexidade, 
combinando tecnologia, dados e inteligência.

Assumimos um compromisso com a excelência, a inovação e a entrega de valor real aos nossos 
clientes. Mais do que conhecimento técnico, acreditamos que o diferencial está na conexão inteligente 
entre experiência, proximidade e visão estratégica.

Com atuação global, seguimos fortalecendo relações de confiança e construindo estratégias jurídicas 
que impulsionam o crescimento sustentável dos nossos clientes. É assim que consolidamos o Cescon 
Barrieu como Centro de Inteligência Jurídica.

CONHEÇA NOSSO POSICIONAMENTO

Todos os direitos reservados.  Este material não deverá ser divulgado ou distribuído para qualquer terceiro sem o consentimento prévio e expresso 
de Cescon, Barrieu, Flesch & Barreto Advogados.
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